
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03170001/25/ADM

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006.25-PE-ADM

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa espe
ializada para prestação dos serviços de li
ença de uso de
sistema informatizado (software) de 
ontabilidade, li
itação, patrimônio, Folha de Pagamento –
Re
ursos Humanos (WEB) e portal da transparên
ia em atendimento a lei de a
esso à
informação, junto a Prefeitura Muni
ipal de Varjota - Ceará., 
onforme 
ondições e exigên
ias
estabele
idas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOT�L
1

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE
SISTEMA INFORMATIZADO
(SOFTWARE) DE CONTABILIDADE

12.0 Mês 3.785,00 45.420,00

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) DE CONTABILIDADE, JUNTO À PREFEITURA MUNICIPAL DE
VARJOTA-CE

2
LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE
SISTEMA INFORMATIZADO
(SOFTWARE) DE LICITAÇÃO

12.0 Mês 1.368,25 16.419,00

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) DE LICITAÇÃO, JUNTO À PREFEITURA MUNICIPAL DE
VARJOTA-CE

3
LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE
SISTEMA INFORMATIZADO
(SOFTWARE) DE PATRIMÔNIO

12.0 Mês 1.229,40 14.752,80

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) DE PATRIMÔNIO, JUNTO À PREFEITURA MUNICIPAL DE
VARJOTA-CE

4

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE
SISTEMA INFORMATIZADO
(SOFTWARE) DE FOLHA DE
PAGAMENTO – RECURSOS
HUMANOS (WEB)

12.0 Mês 2.580,00 30.960,00

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) DE FOLHA DE PAGAMENTO – RECURSOS HUMANOS (WEB),
JUNTO À PREFEITURA MUNICIPAL DE VARJOTA-CE

5

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE
SISTEMA INFORMATIZADO
(SOFTWARE) DE PORTAL DA
TRANSPARÊNCIA E LEI DE ACESSO
À INFORMAÇÃO

12.0 Mês 1.527,75 18.333,00

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E LEI DE ACESSO À
INFORMAÇÃO, JUNTO À PREFEITURA MUNICIPAL DE VARJOTA-CE

6 SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO DOS
SISTEMAS INFORMATIZADOS 1.0 Serviço 2.540,00 2.540,00

SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS INFORMATIZADOS, JUNTO À PREFEITURA MUNICIPAL DE VARJOTA-CE

1.2. Os serviços objeto desta 
ontratação são 
ara
terizados 
omo 
omuns, 
onforme
justifi
ativa 
onstante do Estudo Té
ni
o Preliminar.
1.3. O prazo de vigên
ia da 
ontratação é de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021.
1.4. O 
usto estimado total da 
ontratação é de R$ 128.424,80 (
ento e vinte e oito mil,
quatro
entos e vinte e quatro reais e oitenta 
entavos).
1.5. O 
ontrato ofere
e maior detalhamento das regras que serão apli
adas em relação à
vigên
ia da 
ontratação.
1.6. Detalhamentos e requisitos mínimos dos serviços/sistemas:

SOFTWARE CONTABILIDADE

1. Deverá gerar os arquivos magnéti
os (SIM) 
onforme as normas do Tribunal de Contas
de Estado do Ceará – TCE/CE;



2.
Deverá exportar as informações 
ontábeis e finan
eiras para a planilha do Sistema de
Informações Contábeis e Fis
ais do Setor Públi
o Brasileiro (SICONFI) do Relatório
Resumido da Exe
ução Orçamentária (RREO);

3.
Deverá exportar as informações 
ontábeis e finan
eiras para a planilha do Sistema de
Informações Contábeis e Fis
ais do Setor Públi
o Brasileiro (SICONFI) do Relatório de
Gestão Fis
al (RGF);

4.
Deverá exportar as informações 
ontábeis para a planilha do Sistema de Informações
Contábeis e Fis
ais do Setor Públi
o Brasileiro (SICONFI) da De
laração de Contas
Anuais (DCA);

5. Deverá ser 
ompatível 
om ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas

on
orrentes;

6.
Deverá fun
ionar em rede sob um dos sistemas opera
ionais Windows 2000, Unix ou

ompatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, 
om as estações de trabalho
rodando sob sistema opera
ional 
ompatível 
om a Solução de Te
nologia da
Informação;

7. Deverá ter o 
ontrole efetivo do uso dos sistemas, ofere
endo segurança 
ontra a
violação dos dados ou a
essos indevidos às informações, por meio do uso de senhas;

8. Deverá possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo a
esso às
informações logo após o término da transação;

9. Deverá fazer e desfazer as ações exe
utadas pelos sistemas apli
ativos.
10. Deverá possuir rotinas de ba
kup e restore;

11.
Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, bem 
omo a gravação op
ional
dos mesmos em arquivos, 
om saída em pen drive ou dis
o rígido, e a seleção da
impressora da rede desejada;

12.
Deverá permitir 
onsulta às tabelas do sistema, sem perder as informações já
registradas na tela 
orrente e permitindo re
uperar dados nela 
ontidos para
preen
himento automáti
o de 
ampos;

13. Deverá assegurar a integração de dados de 
ada sistema garantindo que a informação
seja alimentada uma úni
a vez;

14. Deverá utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer 
omuni
ação dos sistemas
apli
ativos 
om os usuários;

15. Deverá apresentar feedba
k imediato na seleção de: opções de menu, í
ones, botões
e preen
himento de 
ampos;

16. Deverá permitir identifi
ar o formato dos 
ampos de entrada de dados;

17. Deverá bloquear a digitação quando o número de 
ara
teres ultrapassar o número
máximo permitido para os 
ampos de entrada de dados;

18. Deverá exibir mensagens de advertên
ia ou mensagens de aviso de erro informando
ao usuário um determinado ris
o ao exe
utar funções e soli
itando sua 
onfirmação;

19.
Deverá 
ontabilizar as dotações orçamentárias e demais atos de exe
ução
orçamentária e finan
eira para órgão, fundo, despesas obrigatórias ou entidade da
administração direta, autárqui
a e funda
ional, in
lusive empresa públi
a dependente;



20. Deverá permitir que os empenhos ordinário, global e estimativo sejam passíveis de
anulação par
ial ou total;

21.
Deverá permitir que ao final do exer
í
io os empenhos que apresentarem saldo
possam ser ins
ritos em restos a pagar de a
ordo 
om a legislação, posteriormente
liquidados ou 
an
elados;

22. Deverá possibilitar o 
ontrole de restos a pagar em 
ontas separadas por exer
í
io
finan
eiro, para fins de 
ontrole e 
an
elamento, quando for o 
aso.

23. Deverá permitir ini
iar mês ou ano, mesmo que não tenha o
orrido o fe
hamento

ontábil do exer
í
io anterior, atualizando saldos e mantendo a 
onsistên
ia dos dados;

24.
Deverá permitir o vín
ulo 
om as ferramentas das instituições ban
árias de

entralização de saldos das 
ontas 
orrentes, na usabilidade do módulo de tesouraria
através das 
on
iliações ban
árias automáti
as e pagamentos on-line;

25.
Deverá gerar arquivos, lote ban
ário, em meios eletrôni
os no formato exigido pelos
ban
os ofi
iais 
ontendo dados detalhados de todos os pagamentos a serem
efetivados pelo sistema ban
ário de a
ordo 
om o De
reto Federal no 7.507/2011;

26. Deverá emitir, ao gerar o lote ban
ário, “Relação de Ordens Ban
ária de Crédito a
serem pagas”, para envio ao ban
o após assinatura do Ordenador de Despesa;

27.

Deverá realizar a 
on
iliação ban
ária através do pro
essamento do arquivo em
formato .OFX ou .OFC, re
ebido diariamente do ban
o, 
ontendo o movimento de
entrada e saída do dia e saldo final das 
ontas 
orrentes mantidas pelo muni
ípio no
ban
o, efetuando a 
on
iliação ban
ária e promovendo, automati
amente o 
ontrole
finan
eiro;

28. Deverá permitir o lançamento automáti
o de re
eitas e transferên
ias direto do extrato
ban
ário via importação do arquivo em formato .OFX ou .OFC;

29. Deverá permitir a rotina para emissão de 
heques, quando for o 
aso;

30.

Deverá gerar relatórios e arquivos em meios eletrôni
os soli
itados na Lei
Complementar 101/2000 (LRF) 
om vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relatório
Resumido da Exe
ução Orçamentária), Artigos 54 e 55 (Relatório da Gestão Fis
al) e
Artigo 72 (Despesas 
om Serviços de Ter
eiros), observada a Portaria 471 da
Se
retaria do Tesouro Na
ional, de 27/09/2000 e a Lei 9755/98;

31. Deverá permitir a transferên
ia automáti
a para o exer
í
io seguinte de saldos de
balanço no en
erramento do exer
í
io;

32. Deverá imprimir dados bási
os do empenho e seu interessado para identifi
ação de
pro
essos de despesa;

33.
Deverá, no 
adastramento do empenho, in
luir quando 
abível, informações sobre
pro
esso li
itatório (número do pro
esso), fonte de re
ursos, 
ódigo da obra, 
ódigo do
Convênio;

34.
Deverá permitir o 
ontrole de saldo de itens dos 
ontratos, através da integração entre
o sistema de li
itações e 
ontabilidade, dando 
ondições que a Entidade não faça
aquisições que extrapolem o valor li
itado.

35. Deverá permitir a 
ontabilização de retenções na emissão do pagamento do empenho.
36. Deverá emitir, sob soli
itação, relatórios da despesa orçamentária e extraorçamentária,



permitindo seleção pelo usuário de opções por número de empenho, por data, por

redor, por dotação e por modalidade de li
itação até menor nível de detalhamento:

36.1. Empenhada;
36.2. Liquidada;
36.3. Paga;
36.4. A pagar;
36.5. Modalidade de Li
itação e seus detalhamentos.

37.

Deverá emitir, sob soli
itação, os relatórios:
37.1. Demonstrativo de Repasse de Re
ursos para a Edu
ação, 
onforme Lei
9394/96 (LDB), que demonstra as re
eitas que 
ompõem a base de 
ál
ulo, o
per
entual de vin
ulação, o valor arre
adado no período e o valor do repasse;
37.2. Demonstrativo de Repasse de Re
ursos para a Saúde, 
onforme Emenda
Constitu
ional 29, que demonstra as re
eitas que 
ompõem a base de 
ál
ulo, o
per
entual de vin
ulação, o valor arre
adado no período e o valor vin
ulado;
37.3. Demonstração de Saldos Ban
ários;
37.4. Boletim Diário da Tesouraria;
37.5. Demonstrativo Finan
eiro do Caixa;
37.6. Relatórios das Re
eitas Orçamentárias e Despesas Orçamentárias;
37.7. Restos a pagar que apresente, por exer
í
io, os restos a pagar pro
essados,
os restos a pagar não pro
essados, por forne
edor ou por dotação;
37.8. Posição Atual das Dotações quanto à situação da Despesa (empenhada e
liquidada);
37.9. Livro razão das 
ontas 
ontábeis;
37.10. Diário do movimento orçamentário e extraorçamentário.
37.11. Repasse ao legislativo muni
ipal.
37.12. Apuração do Pasep.
37.13. Demonstrativo do ex
esso de arre
adação pela tendên
ia do exer
í
io.

38. Deverá emitir relatórios 
onforme as Instruções Normativas do TCE-CE.

39.

Deverá emitir relatórios 
onforme Resolução do Senado Federal 78/98 
om a Síntese
da Exe
ução Orçamentária, 
ompreendendo os seguintes relatórios da Lei 4320/64 e
suas atualizações posteriores:

39.1. Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada Interna;
39.2. Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante;

40. Deverá possibilitar a 
onfiguração de 
ampos de re
eitas e despesas, 
om a finalidade
de 
ontrolar os per
entuais de gastos 
om saúde, edu
ação, FUNDEB e pessoal.

41.

Deverá emitir, sob soli
itação, os seguintes relatórios:
41.1 Dos gastos 
om Edu
ação, 
onforme a Lei 9424/96;
41.2 Dos gastos do FUNDEB, 
onforme Lei 9394/96;
41.3 Dos gastos 
om Saúde, 
onforme Emenda Constitu
ional 29;

42. Deverá emitir demonstrativo das dotações 
omprometidas 
om despesas 
orrentes e



de 
apital em relação ao saldo das dotações;

43. Deverá permitir a 
ontabilização utilizando o 
on
eito de eventos asso
iados a roteiros

ontábeis e partidas dobradas;

44. Deverá permitir que, nos lançamentos 
ontábeis, as 
ontas do último nível de
desdobramento possam ser detalhadas em 
ontas 
orrentes; (re
eitas e despesas);

45. Deverá atender ao PCASP – Plano de Contas Apli
ado ao Setor Públi
o, permitindo o
detalhamento no nível exigido para 
onsolidação das 
ontas na
ionais.

46. Deverá emitir, sob soli
itação, o Balan
ete de Verifi
ação e o relatório Razão da
movimentação do PCASP.

47. Deverá emitir os Demonstrativos DCASP 
onforme o Manual de Contabilidade Apli
ada
ao Setor Públi
o (MCASP).

48. Deverá emitir demonstrativo das dotações 
omprometidas 
om despesas 
orrentes e
de 
apital em relação ao saldo das dotações;

49. Deverá permitir utilizar tabela que define igualdades 
ontábeis entre 
ontas ou grupo
de 
ontas, para auxiliar na apuração de impropriedades 
ontábeis;

50. Deverá disponibilizar rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas,
dos eventos e de seus roteiros 
ontábeis;

51.
Deverá tratar separadamente o movimento mensal das 
ontas, e também, o movimento
de apuração do resultado do exer
í
io, além do movimento de apropriação deste
resultado ao patrimônio muni
ipal;

52. Deverá admitir a utilização de históri
os padronizados e históri
os 
om texto livre;
53. Deverá disponibilizar relatório ou 
onsulta de in
onsistên
ia na 
ontabilização diária;

54.
Não deverá permitir ex
lusão ou 
an
elamento de lançamentos 
ontábeis quando já
registrados em meios informatizados e enviados aos Tribunais de Contas, 
onforme
parte introdutória deste do
umento, elen
ados no item 1 – Cara
terísti
as Gerais, já
estiverem gerados;

55. Deverá permitir estornos de lançamentos, nos 
asos em que se apliquem;

56. Deverá disponibilizar 
onsultas à movimentação e saldo de 
ontas de qualquer período
do exer
í
io 
orrente e do exer
í
io anterior;

57.
Deverá emitir relatórios, sob soli
itação:

57.1. Balan
ete Mensal;
57.2. Diário e Razão;

58. Deverá emitir todos os relatórios da Contabilidade previstos na lei 4320/64, atendendo
ao in
iso III do Artigo 50 da Lei Complementar 101/2000 (LRF).

59.
Deverá ser integrado ao Portal da Transparên
ia fa
ilitando a exportação dos dados

ontábeis em tempo real, sem a ne
essidade de interrupção dos serviços 
ontábeis no
momento da transferên
ia das informações;

60. Deverá atender a Portaria STN n.°549 de 2018 que estabele
e a obrigatoriedade e o
leiaute do envio da MSC mensal no formato “.XBRL”.

61. Deverá emitir relatórios de 
ríti
as, a qualquer momento, antes da geração das



remessas para o TCE/CE e SICONFI.

62.
Deverá integrar 
om o sistema de folha de pagamento, disponibilizando 
he
agens de
in
onsistên
ias dos arquivos para prestação de 
ontas mensal junto ao Tribunal de
Contas do Estado.

63. Deverá integrar 
om o sistema de li
itações, permitindo o empenho automáti
o das
despesas li
itadas, 
onforme ordens de 
ompras/serviços.

64.

Deverá integrar 
om o sistema de gestão de nota fis
al fa
ilitando a exportação dos
dados de notas fis
ais em tempo real, sem a ne
essidade de interrupção dos serviços

ontábeis no momento da transferên
ia das informações em a
ordo 
om a Ação
4/2018 da Estratégia Na
ional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro
(ENCCLA) e vin
ulada à Se
retaria Na
ional de Justiça do Ministério da Justiça e
Segurança Públi
a – MJSP.

65.
Deverá possibilitar que as diárias digitadas no sistema de 
ontabilidade sejam
posteriormente, através da integração, exportadas para o Sistema de Folha de
pagamento, evitando-se erros de digitação em função do grande número de
informações que são mais usadas no sistema de 
ontabilidade.

66. Deverá permitir uma 
onfiguração espe
ífi
a no sistema de 
ontabilidade para que as
diárias sejam digitadas por pessoas do setor de pessoal.

67. Deverá permitir o registro no sistema de 
ontabilidade, dos dados da folha de
pagamento inerentes aos ordenadores de despesas e seus substitutos.

68.
Deverá possibilitar, na fase de liquidação da despesa, o fe
hamento dos valores da
folha de pagamento 
om os valores 
ontabilizados espe
ifi
ando as remunerações
orçamentárias e extraorçamentárias, evitando-se erros de 
he
agens pelo Tribunal de
Contas.

69.
Deverá possibilitar que toda folha de pagamento seja liquidada dentro do próprio mês,
sendo enviada ao setor de 
ontabilidade de forma integral e de uma só vez, para não
apresentar in
onsistên
ia e rejeição junto a remessa ao Tribunal de Contas.

70.

Deverá permitir, através da integração entre o sistema de folha de pagamento, a

he
agem ante
ipada entre a liquidação da folha no sistema de 
ontabilidade 
om os
dados de pessoal, detalhamento de itens remuneratórios, des
onto e valor, além dos
tipos de proventos/des
ontos: orçamentário e extraorçamentário, para evitar erro entre
a despesa liquidada e total dos proventos orçamentários da folha de pagamento a
serem enviados ao Tribunal de Contas.

71.
Deverá permitir, através da integração entre sistemas, a 
he
agem dos arquivos
gerados pelo sistema de 
ontabilidade 
om os arquivos gerados pelo sistema de folha
de pagamento.

72.
Deverá permitir, 
om a integração dos sistemas de folha de pagamento e o sistema de

ontabilidade, a 
onstatação de forma automáti
a de possíveis problemas rela
ionados

om a 
ontabilização de diárias, gestores/substitutos, órgãos e unidades
orçamentárias.

73.
Deverá permitir, 
om a integração entre o sistema de folha 
om o sistema 
ontábil,
ante
ipar o relatório de 
ríti
a do Tribunal de Contas, para que seja 
orrigida
ante
ipadamente alguma in
onsistên
ia, evitando-se rejeição junto ao TC.

SIAFIC - REQUISITOS MÍNIMOS (DECRETO FEDERAL Nº 10.540/2020)

1.
Padrão mínimo de qualidade para sistemas de 
ontabilidade:

1.1 - Deverá 
ontrolar e eviden
iar as operações realizadas pelos Poderes e órgãos



e os seus efeitos sobre bens, direitos, obrigações, re
eitas e despesas
orçamentárias ou patrimoniais do ente federativo. (art. 1º, §1º, I).
1.2 - Deverá 
ontrolar e eviden
iar os re
ursos dos orçamentos, das alterações
de
orrentes de 
réditos adi
ionais, das re
eitas previstas e arre
adadas e das
despesas empenhadas, liquidadas e pagas à 
onta desses re
ursos e das
respe
tivas disponibilidades (art. 1º, §1º, II).
1.3 - Deverá 
ontrolar e eviden
iar perante a Fazenda Públi
a a situação daqueles
que arre
adem re
eitas, efetuem despesas e administrem ou guardem bens a elas
perten
entes ou 
onfiados (art. 1º, §1º, III).
1.4 - Deverá 
ontrolar e eviden
iar a situação patrimonial do ente públi
o e a sua
variação efetiva ou poten
ial, observada a legislação e normas apli
áveis (art. 1º,
§1º, IV).
1.5 - Deverá 
ontrolar e eviden
iar a apli
ação dos re
ursos pelos entes federativos,
agrupados por ente federativo benefi
iado, in
luído o 
ontrole de 
onvênios, de

ontratos e de instrumentos 
ongêneres. (art. 1º, §1º, VI).
1.6 - Deverá 
ontrolar e eviden
iar as operações de natureza finan
eira não

ompreendidas na exe
ução orçamentária das quais resultem débitos e 
réditos.
(art. 1º, §1º, VII).
1.7 - Deverá emitir relatórios do Diário, Razão e Balan
ete Contábil, individuais ou

onsolidados, gerados em 
onformidade 
om o Plano de Contas Apli
ado ao Setor
Públi
o estabele
ido pelas normas gerais de 
onsolidação das 
ontas públi
as a
que se refere o § 2º do art. 50 da LC no 101/2000. (art. 1º, §1º, VIII).
1.8 - Deverá permitir a emissão das demonstrações 
ontábeis e dos relatórios e
demonstrativos fis
ais, orçamentários, patrimoniais, e
onômi
os e finan
eiros
previstos em lei ou em a
ordos na
ionais ou interna
ionais, 
om disponibilização
das informações em tempo real (art. 1º, §1º, IX).
1.9 - Deverá 
ontrolar e eviden
iar as operações intragovernamentais, 
om vistas à
ex
lusão de dupli
idades na apuração de limites e na 
onsolidação das 
ontas
públi
as (art. 1º, §1º, X).
1.10 - Deverá 
ontrolar e eviden
iar a origem e destinação dos re
ursos legalmente
vin
ulados à finalidade espe
ífi
a (art. 1º, §1º, XI).

2
.

Requisitos de pro
edimentos 
ontábeis:

2.1 - Deverá observar as normas de 
onsolidação das 
ontas públi
as, em razão da
Lei de Responsabilidade Fis
al (art. 3º).
2.2 - Deverá pro
essar e 
entralizar o registro 
ontábil dos atos e fatos que afetam
ou podem afetar o patrimônio da entidade (art. 4º).
2.3 - Os registros 
ontábeis realizados no SIAFIC deverão estar em 
onformidade

om o me
anismo de débitos e 
réditos em partidas dobradas, ou seja, para 
ada
lançamento a débito há outro lançamento a 
rédito de igual valor (art. 4º, §1º, I).
2.4 - Registros 
ontábeis deverão ser efetuado em idioma e 
orrentes na
ionais (art.
4º, § 1º, II)
2.5 - Registros 
ontábeis deverão ser efetuados de forma analíti
a e refletir a
transação 
om base em do
umentação de suporte que assegure o 
umprimento da




ara
terísti
a qualitativa da verifi
abilidade. O SIAFIC somente deve permitir
lançamentos 
ontábeis em 
ontas analíti
as. (art. 4º, §4º).
2.6 - Requisitos mínimos para lançamentos 
ontábeis: O registro 
ontábil deverá

onter, no mínimo, os seguintes elementos: (art. 4º, §6º).

2.6.1 - a data da o
orrên
ia da transação;
2.6.2 - a 
onta debitada;
2.6.3 - a 
onta 
reditada;
2.6.4 - o históri
o da transação, 
om referên
ia à do
umentação de suporte,
de forma des
ritiva ou por meio do uso de 
ódigo de históri
o padronizado;
2.6.5 - o valor da transação; e
2.6.6 - o número de 
ontrole dos registros eletrôni
os que integrem um
mesmo lançamento 
ontábil.

2.7 - No SIAFIC, o registro dos bens, dos dirtreitos e das obrigações deverá
possibilitar a indi
ação dos elementos ne
essários à sua 
ara
terização e
identifi
ação (art. 4º, §7º).
2.8 – Deverá 
ontemplar requisitos de segurança, preservação e disponibilidade
dos do
umentos e dos registros Contábeis (art. 4º, § 8º).
2.9 - Deverá vedar (art. 4o, §10):

2.9.1 - A
umulação periódi
a de saldos sem a individualização de 
ada fato

ontábil (
ontabilização apenas na exportação de dados).
2.9.2 - Alterações em base de dados que modifiquem a essên
ia do fato

ontábil Utilização de ferramentas que refaçam lançamentos 
ontábeis após
o fato registrado.

2.10 - Deverá 
onter rotina que permita 
orreções ou anulações por meio de novos
registros, preservando o históri
o original dos fatos anteriormente registrados. (art.
5º)
2.11 - A es
rituração 
ontábil deverá representar integralmente o fato o
orrido e
observar a tempestividade ne
essária para que a informação 
ontábil gerada não
per
a a sua utilidade. O SIAFIC assegurará a inalterabilidade das informações
originais, impedindo alteração ou ex
lusão de lançamentos 
ontábeis realizados
(art. 4º, §1º).
2.12 - O SIAFIC deverá 
onter rotinas para a realização de 
orreções ou de
anulações por meio de novos registros, de forma a preservar o registro históri
o dos
atos (art. 5º).
2.13 - O SIAFIC deverá fi
ar disponível até o vigésimo quinto dia do mês para a
in
lusão de registros ne
essários à elaboração de balan
etes relativos ao mês
imediatamente anterior. (art. 6º, I).
2.14 - O SIAFIC deverá impedir a realização de lançamentos após o dia 25 do mês
subsequente (art. 6º, I 
/
 §1º).
2.15 - O SIAFIC deverá fi
ar disponível até trinta de janeiro para o registro dos atos
de gestão orçamentária e finan
eira relativos ao exer
í
io imediatamente anterior,
in
lusive para a exe
ução das rotinas de ins
rição e 
an
elamento de restos a



pagar. (Art. 6º, II).
2.16 - O SIAFIC deverá impedir a realização de lançamentos após o dia 30 de
janeiro (art. 6º, II).
2.17 - O SIAFIC deverá fi
ar disponível até o último dia do mês de fevereiro para
outros ajustes ne
essários à elaboração das demonstrações 
ontábeis do exer
í
io
imediatamente anterior e para as informações 
om periodi
idade anual a que se
referem o § 2º do art. 48 e o art. 51 da LC nº 101/2000. (art. 6º, III).
2.18 - O SIAFIC deverá impedir a realização de lançamentos após o último dia do
mês de fevereiro. (art. 6º, III).

3
.

Requisitos de transparên
ia da informação:

3.1 - O SIAFIC deverá disponibilizar, em meio eletrôni
o e de forma pormenorizada,
as informações sobre a exe
ução orçamentária e finan
eira, em tempo real (até o
primeiro dia útil subsequente à data do registro 
ontábil. (art. 7º, §1º).
3.2 - Deverá fa
ilitar o 
ompartilhamento e dados abertos, permissão dos dados por
meio eletrôni
o. (art. 7º, §3º, I).
3.3 - Deverá observar requisitos de a
essibilidade de governo eletrôni
o. (art. 7º,
§3º, II).
3.4 - Deverá disponibilizar em meio eletrôni
o de a
esso públi
o observará os
requisitos estabele
idos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. (art. 7º, §3º,
III).
3.5 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração 
om outros sistemas
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos prati
ados
pelas unidades gestoras ou exe
utoras dos dados referentes ao empenho, à
liquidação e ao pagamento (art. 8º, I, a).
3.6 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração 
om outros sistemas
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos prati
ados
pelas unidades gestoras ou exe
utoras do número do pro
esso que instruir a
exe
ução orçamentária da despesa, quando for o 
aso. (art. 8º, I, b).
3.7 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração 
om outros sistemas
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos prati
ados
pelas unidades gestoras ou exe
utoras dos dados referentes à 
lassifi
ação
orçamentária, 
om a espe
ifi
ação da unidade orçamentária, da função, da
subfunção, da natureza da despesa, do programa e da ação e da fonte dos re
ursos
que finan
iou o gasto. (art. 8º, I, 
).
3.8 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração 
om outros sistemas
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos prati
ados
pelas unidades gestoras ou exe
utoras dos dados referentes aos desembolsos
independentes da exe
ução orçamentária. (art. 8º, I, d).
3.9 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração 
om outros sistemas
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos prati
ados
pelas unidades gestoras ou exe
utoras dos dados referentes à pessoa físi
a ou
jurídi
a benefi
iária do pagamento, 
om seu respe
tivo número de ins
rição no CPF
ou no CNPJ, in
lusive quanto aos desembolsos de operações independentes da
exe
ução orçamentária, ex
eto na hipótese de folha de pagamento de pessoal e de



benefí
ios previden
iários. (art. 8º, I, e).
3.10 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração 
om outros sistemas
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos prati
ados
pelas unidades gestoras ou exe
utoras dos dados referentes aos 
onvênios
realizados, 
om o número do pro
esso 
orrespondente, o nome e identifi
ação por
CPF ou CNPJ do 
onvenente, o objeto e o valor. (art. 8º, I, f).
3.11 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração 
om outros sistemas
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos prati
ados
pelas unidades gestoras ou exe
utoras, quanto à despesa, dos dados referentes ao
pro
edimento li
itatório realizado, ou a sua dispensa ou inexigibilidade, quando for o

aso, 
om o número do respe
tivo pro
esso. (art. 8º, I, g).
3.12 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração 
om outros sistemas
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos prati
ados
pelas unidades gestoras ou exe
utoras, quanto à despesa, dos dados referentes à
des
rição do bem ou do serviço adquirido, quando for o 
aso. (art. 8º, I, h).
3.13 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração 
om outros sistemas
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos prati
ados
pelas unidades gestoras ou exe
utoras dos dados e valores relativos à previsão da
re
eita na lei orçamentária anual. (art. 8º, II, a).
3.14 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração 
om outros sistemas
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos prati
ados
pelas unidades gestoras ou exe
utoras, quanto à re
eita, dos dados e valores
relativos ao lançamento, resguardado o sigilo fis
al na forma da legislação, quando
for o 
aso (art. 8º, II, b).
3.15 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração 
om outros sistemas
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos prati
ados
pelas unidades gestoras ou exe
utoras dos dados e valores relativos à
arre
adação, in
lusive referentes a re
ursos extraordinários. (art. 8º, II, 
).
3.16 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração 
om outros sistemas
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos prati
ados
pelas unidades gestoras ou exe
utoras dos dados e valores referentes ao
re
olhimento. (art. 8º, II, d).
3.17 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração 
om outros sistemas
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos prati
ados
pelas unidades gestoras ou exe
utoras dos dados e valores referentes à

lassifi
ação orçamentária, 
om a espe
ifi
ação da natureza da re
eita e da fonte
de re
urso. (art. 8º, II, e).

4.

Requisitos te
nológi
os:
4.1 - O SIAFIC deverá permitir o armazenamento, a integração, a importação e a
exportação de dados, observados o formato, a periodi
idade e o sistema
estabele
idos pelo órgão 
entral de 
ontabilidade da União. (art. 9º, I).
4.2 - Deverá 
onter me
anismos que garantam a integridade, 
onfiabilidade,
auditabilidade e disponibilidade dos dados. (art. 9º, II).
4.3 - Deverá 
onter, no do
umento 
ontábil que gerou o registro, a identifi
ação do
sistema e do seu desenvolvedor. (art. 9º, III).



4.4 - Deverá atender, preferen
ialmente, a arquitetura dos Padrões de
Interoperabilidade de Governo Eletrôni
o – ePING (art. 10).
4.5 - Deverá ter 
ontrole de a
esso baseado na segregação de funções. (art. 11,

aput).
4.6 - Deverá ter A
esso ao sistema somente por usuários previamente 
adastrados
por meio de CPF ou 
ertifi
ado digital e 
odifi
ação própria e intransferível. O
SIAFIC deverá impedir a 
riação de usuários sem a indi
ação de CPF ou 
ertifi
ado
digital. (art. 11, §1º).
4.7 - O SIAFIC deverá manter 
ontrole da 
on
essão e da revogação das senhas de
a
esso ao sistema (art. 11, §4º).
4.8 - O SIAFIC deverá arquivar os do
umentos referentes ao 
adastramento e à
habilitação de 
ada usuário e os manter em boa guarda e 
onservação, em arquivo
eletrôni
o 
entralizado, que permita a 
onsulta por órgãos de 
ontrole interno e
externo e por outros usuários. (Fundamentação: art. 11, §5º).
4.9 - O registro das operações de in
lusão, ex
lusão ou alteração de dados
efetuadas pelos usuários deverá ser mantido no SIAFIC e 
onterá, no mínimo (art.
12):

4.9.1 - o 
ódigo CPF do usuário;
4.9.2 - a operação realizada; e
4.9.3 - a data e a hora da operação.

4.10 - O SIAFIC deverá manter o registro das operações efetuadas no sistema. (art.
13).
4.11 - Deverá 
onter me
anismos de proteção 
ontra a
esso direto à base de dados
não autorizados. (art. 14).
4.12 - Deverá vedar a manipulação da base de dados e registrar 
ada operação
realizada em históri
o gerado por logs. (art. 14, §2º).
4.13 - Deverá o
orrer ba
kups de segurança, preferen
ialmente diários - verifi
ar o
que fi
ou definido em 
ontrato – (art. 15).

SOFTWARE DE ORÇAMENTO PÚBLICO

1.
Deverá gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do
ano em exe
ução, e Deverá permitir a atualização do 
onteúdo e da estrutura da
proposta gerada;

2.
Deverá disponibilizar, ao iní
io do exer
í
io, o orçamento aprovado para a exe
ução
orçamentária. Em 
aso de, ao iní
io do exer
í
io, não se ter o orçamento aprovado,
disponibiliza dotações 
onforme dispuser a legislação muni
ipal;

3. Deverá permitir atualização total ou seletiva dos valores da proposta orçamentária
através da apli
ação de per
entuais ou índi
es;

4.
Deverá armazenar os dados do orçamento e disponibilizar 
onsulta global ou detalhada
por órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárqui
a e funda
ional,
in
lusive empresa públi
a dependente, ou Unidades Gestoras, 
onforme a Estrutura



Administrativa da Entidade Públi
a.

5.

Deverá permitir a gerên
ia e a atualização da tabela de Classifi
ação E
onômi
a da
Re
eita e da Despesa, da tabela de 
omponentes da Classifi
ação Fun
ional
Programáti
a e da tabela de Fontes de Re
ursos espe
ifi
adas nos anexos da Lei
4.320/64 e suas atualizações posteriores, em espe
ial a Portaria 42, de 14/04/99, do
Ministério do Orçamento e Gestão, e demais Portarias da Se
retaria do Tesouro
Na
ional – STN;

6.
Deverá permitir in
luir as informações oriundas das propostas orçamentárias dos
órgãos de administração indireta (autarquia, fundação e empresa públi
a dependente)
para 
onsolidação na proposta orçamentária do muni
ípio, observando o dispositivo no
artigo 50 in
iso III da Lei Complementar 101/2000 (LRF);

7.
Deverá permitir abertura de Créditos Adi
ionais, exigindo informação da legislação de
autorização e resguardando o históri
o das alterações durante a exe
ução
orçamentária e finan
eira;

8.
Deverá emitir relatório da proposta orçamentária muni
ipal 
onsolidada (administração
direta e indireta) 
onforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e Lei
Complementar 101/2000 (LRF);

9.

Deverá emitir todos os anexos de Orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da
administração direta, autárqui
a e funda
ional, in
lusive empresa públi
a dependente,
exigidos pela Lei 4320/64, pela Lei Complementar 101/2000 (LRF) e legislação
muni
ipal:

9.1. Anexo 1 – Demonstração da Re
eita e Despesa Segundo as Categorias
E
onômi
as;
9.2. Anexo 2 – Re
eita Segundo as Categorias E
onômi
as e Natureza da
Despesa Segundo as Categorias E
onômi
as;
9.3. Anexo 6 – Programa de Trabalho;
9.4. Anexo 7 – Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por
Projetos e Atividades (adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG);
9.5. Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções Programas e
Subprogramas 
onforme o vín
ulo 
om os Re
ursos (adequado ao disposto na
Portaria 42/99 do MOG);
9.6. Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao
disposto na Portaria 42/99 do MOG).

10.
Deverá gerar os arquivos magnéti
os exigidos pelos Tribunais de Contas, 
onforme
parte introdutória deste do
umento, elen
adas no Item 1 – Cara
terísti
as Gerais, em
obediên
ia às Instruções Normativas dos Órgãos de Controle Externo Estaduais;

11. Deverá ser 
ompatível 
om ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas

on
orrentes;

12.
Deverá fun
ionar em rede sob um dos sistemas opera
ionais Windows 2000, Unix ou

ompatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, 
om as estações de trabalho
rodando sob sistema opera
ional 
ompatível 
om a Solução de Te
nologia da
Informação;

13. Deverá utilizar ano 
om quatro algarismos;



14. Deverá possuir o 
ontrole efetivo do uso dos sistemas, ofere
endo segurança 
ontra a
violação dos dados ou a
essos indevidos às informações, através do uso de senhas;

15.
Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, bem 
omo a gravação op
ional
dos mesmos em arquivos, 
om saída em pen drive ou dis
o rígido, e a seleção da
impressora da rede desejada;

16. Deverá ser parametrizável pelo usuário, em tabelas de fá
il 
ompreensão;

17. Deverá assegurar a integração de dados de 
ada sistema garantindo que a informação
seja alimentada uma úni
a vez;

18. Deverá utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer 
omuni
ação dos sistemas
apli
ativos 
om os usuários;

19. Deverá exibir mensagens de advertên
ia ou mensagens de aviso de erro informando
ao usuário um determinado ris
o ao exe
utar funções e soli
itando sua 
onfirmação;

20. Deverá respeitar padronização de 
or, tamanho e nomen
latura nas telas e 
ampos.

SOFTWARE - GERADOR DE RELATÓRIOS

1. Deverá gerar relatórios 100% web 
om dados integrados ao sistema 
ontábil e portal da
transparên
ia.

2. Deverá gerar relatórios de despesas (empenhadas, liquidadas, pagas, restos a pagar/pagos e
extra orçamentárias/pagas).

3. Deverá gerar relatórios personalizados de re
eitas (orçamentária arre
adada, extra
orçamentária, prevista e arre
adada).

4. Deverá filtrar dados 
ontábeis 
onforme exer
í
io, unidade gestora, 
redor e período do ano.

5. Deverá realizar a montagem de relatórios 
om ordenação e agrupamento de 
olunas.

6. Deverá realizar a personalização de 
abeçalho e rodapé dos relatórios exportados.

7. Deverá exportar os relatórios em diferentes formatos (
sv, ex
el, pdf).

SOFTWARE - GERADOR DE INDICADORES E GRÁFICOS

1. Deverá gerar indi
adores e gráfi
os 100% web 
om dados integrados ao sistema 
ontábil.

2. Deverá forne
er dados e indi
adores detalhados da gestão 
omo um todo.

3. Deverá realizar a visualização de repasses e transferên
ias federais re
ebidas pelo muni
ípio.

4. Deverá auxiliar a gestão de gastos 
om o Setor Pessoal.

5. Deverá a
essar às re
eitas e despesas de a
ordo 
om 
ada Se
retaria.



SOFTWARE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

1.
Deverá gerar os arquivos magnéti
os exigidos pelos Tribunais de Contas, 
onforme
parte introdutória deste do
umento, elen
adas no Item 1 – Cara
terísti
as Gerais, em
obediên
ia às Instruções Normativas dos Órgãos de Controle Externo Estaduais.

2. Deverá ser 
ompatível 
om ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas

on
orrentes;

3.
Deverá fun
ionar em rede sob um dos sistemas opera
ionais Windows 2000, Unix ou

ompatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, 
om as estações de trabalho
rodando sob sistema opera
ional 
ompatível 
om a Solução de Te
nologia da
Informação;

4. Deverá utilizar ano 
om quatro algarismos;

5.
Deverá possuir o 
ontrole efetivo do uso dos sistemas, ofere
endo segurança 
ontra
a violação dos dados ou a
essos indevidos às informações, através do uso de
senhas;

6. Deverá permitir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo a
esso às
informações atualizadas imediatamente após o término da transação;

7. Deverá possuir opção de fazer e desfazer as ações exe
utadas pelos sistemas
apli
ativos.

8. Deverá possuir padronização do uso de te
las de função, em todos os sistemas, de
forma a fa
ilitar o seu aprendizado e operação;

9.
Deverá possuir rotinas de backup e restore 
laras para fa
ilitar os pro
edimentos
relativos à segurança dos dados e que alerte ao usuário sobre prazos de efetivação
das 
ópias;

10.
Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, bem 
omo a gravação op
ional
dos mesmos em arquivos, 
om saída em pen drive ou dis
o rígido, e a seleção da
impressora da rede desejada;

11. Deverá ser parametrizável pelo usuário, em tabelas de fá
il 
ompreensão;

12.
Deverá permitir 
onsulta às tabelas do sistema, sem perda das informações já
registradas na tela 
orrente e permitindo re
uperar dados nela 
ontidos para
preen
himento automáti
o de 
ampos.

13. Deverá assegurar a integração de dados de 
ada sistema garantindo que a
informação seja alimentada uma úni
a vez;

14. Deverá possuir teste de 
onsistên
ia dos dados de entrada. Por exemplo, validade de
datas, 
ampos 
om preen
himento numéri
o, et
.;

15. Deverá utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer 
omuni
ação dos sistemas

6. Deverá realizar o detalhamento e evolução da re
eita muni
ipal por exer
í
io, permitindo a
exibição por 
lassifi
ação e
onômi
a de forma a
umulada ou por quadrimestre.

7.
Deverá realizar o a
ompanhamento diário das despesas desde a sua autorização até o
pagamento, podendo ser visualizado de forma agrupada por órgão, função, subfunção e
programas.



apli
ativos 
om os usuários;

16. Deverá apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu, í
ones, botões
e preen
himento de 
ampos;

17. Deverá permitir identifi
ar o formato dos 
ampos de entrada de dados;

18. Deverá bloquear a digitação quando o número de 
ara
teres ultrapassar o número
máximo permitido para os 
ampos de entrada de dados;

19. Deverá exibir mensagens de advertên
ia ou mensagens de aviso de erro informando
ao usuário um determinado ris
o ao exe
utar funções e soli
itando sua 
onfirmação;

20. Deverá respeitar padronização de 
or, tamanho e nomen
latura nas telas e 
ampos.

FUNÇÕES BÁSICAS DO SOFTWARE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

1.

Deverá geren
iar pro
essos li
itatórios realizados por Convite, Tomada de Preços,
Con
orrên
ia, Pregão, Con
urso, Leilão, Regime Diferen
iado de Contratações –
RDC e Par
erias firmadas entre a Administração Públi
a e as Organizações da
So
iedade Civil – OSC. É possível 
adastrar materiais, equipamentos, forne
edores,

omissões de li
itação, soli
itações de despesas, pro
essos li
itatórios e de

ontratações diretas e seus 
ontratos e aditivos; registrar 
oletas de preços e uma
série de outras operações 
adastrais;

2. Deverá geren
iar pro
essos de 
ontratações diretas através de dispensa e
inexigibilidade de li
itação;

3. Deverá geren
iar pro
essos de alienação de bens através das modalidades leilão.

4. Deverá geren
iar pro
essos de 
on
essão de direito real de uso através da
modalidade 
on
orrên
ia.

5. Deverá permitir a in
lusão de pro
essos li
itatórios que sigam regras de organismos
interna
ionais, 
omo por exemplo o BIRD.

6.
Deverá manter o 
adastro 
om modelos de do
umentos: editais de 
artas 
onvite,
tomada de preços, pregão, 
on
orrên
ia e leilão, permitindo maior flexibilidade e
rapidez na emissão dos mesmos;

7. Deverá possibilitar a geração automáti
a do Projeto Bási
o Simplifi
ado.

8.

Deverá gerar todos os do
umentos ne
essários a um pro
esso li
itatório ou a uma

ontratação direta. O sistema gera de forma totalmente automáti
a os do
umentos
ne
essários ao pro
esso. Caso se faça ne
essária a alteração de algum do
umento,

omo por exemplo o edital, o sistema dispõe de um editor de textos onde o 
liente
poderá alterar o do
umento 
onforme sua ne
essidade;

10.
Deverá manter interligação 
om o 
adastro de forne
edores dos Sistemas de
Contabilidade e Almoxarifado, que é mantido atualizado através de informações

adastrais, jurídi
a e fis
al, entre outras, 
om a finalidade de apoiar quando da
es
olha do forne
edor;

11.
Deverá possuir total integração 
om o sistema de 
ontabilidade, possibilitando a
importação de dados entres os sistemas, evitando a redigitação de itens em
empenhos, liquidações e ordens de forne
imento. Com isso evita-se que:

11.1. Sejam empenhados bens ou serviços que não passaram pelo devido



pro
esso li
itatório e 
ontratual;
11.2. Sejam empenhadas e liquidadas quantidades superiores às
estabele
idas em 
ontratos e aditivos.
11.3. Seja 
ontratado mais do que foi li
itado para a Unidade Gestora, Órgão
ou Unidade Orçamentária;
11.4. Sejam empenhados bens e/ou serviços em dotações diferentes das que
foram informadas nas li
itações e nos 
ontratos.

12.

Deverá geren
iar saldos impedindo que:
12.1. Seja 
ontratado mais do que foi li
itado;
12.2. Que seja soli
itado mais do que foi 
ontrato;
12.3. Que seja ordenado mais do que foi 
ontratado.

13. Deverá sele
ionar forne
edores aptos a 
ontratar 
om a Entidade para a emissão de
Cartas Convites;

14.
Deverá efetuar a es
olha automáti
a dos ven
edores da li
itação por menor preço do
item. Quando o CRC do forne
edor estiver atualizado no sistema, deverá emitir aviso
quando algum do
umento estiver 
om vigên
ia expirada;

15.

Deverá emitir planilha eletrôni
a a ser preen
hida pelo forne
edor. Visando agilizar o
pro
esso, o sistema dispõe de ferramentas de geração de planilhas onde o
forne
edor deverá digitar sua proposta, seja para 
otação ou para a parti
ipação em
pro
esso li
itatório. Posteriormente estas planilhas poderão ser importadas para o
sistema evitando a redigitação dos valores ofertados;

16. Deverá permitir a emissão de mapas 
omparativos de preços, informando os itens
ven
idos pelos forne
edores;

17.

Deverá permitir o registro da pesquisa de mer
ado no sistema, geren
iar 
otações de
preços permitindo o 
ontrole de preço através das últimas 
ompras e de pesquisa
junto a forne
edores (mapa de 
otação); deverá possibilitar o 
ál
ulo automáti
o do
preço médio de mer
ado e a indi
ação dos forne
edores 
om o menor preço para

ada item;

18.
Deverá geren
iar os pro
essos de par
eria 
om organizações da so
iedade 
ivil,
possibilitando o estabele
imento de par
eria através 
hamamento públi
o, dispensa
ou inexigibilidade de 
hamamento.

19. Deverá emitir o registro geral de preços através da média da última 
ompra efetuada.
20. Deverá 
ontrolar os do
umentos a serem exigidos dos li
itantes:

21. Deverá permitir a informação de feriados lo
ais impedindo que estes sejam

onsiderados dias úteis na 
ontagem dos prazos pro
essuais.

22. Deverá geren
iar Atas de Registro de Preços;

23. Deverá dar opção de gerar Atas de Registro de Preços por forne
edor ou gerar
apenas uma ARP 
onsolidando todos os forne
edores e suas propostas.

24. Deverá geren
iar pro
essos de adesões a Atas de Registro de Preços (Carona);

25.
Deverá geren
iar Comissões de Li
itações e Pregoeiro e Equipe de Apoio,
possibilitando a substituição de um membro pelo seu suplente e impedindo o uso de

omissões fora de sua vigên
ia.

26. Deverá geren
iar 
adastro de forne
edores e suas atividades e
onômi
as (CNAE);



27. Deverá emitir Certifi
ado de Registro Cadastral 
om informações sobre do
umentos
de habilitação e suas vigên
ias;

28. Deverá exportar planilha de itens do pro
esso para ser usada nos portais de pregões
eletrôni
o;

29. Deverá realizar de pregões presen
iais de forma automatizada em tempo real;
30. Deverá geren
iar fases de lan
es por valor ou por per
entual de des
onto;

31. Deverá geren
iar a emissão de 
ontratos e aditivos, gerando os do
umentos
legalmente exigidos;

32. Deverá permitir o geren
iamento do Fis
al do Contrato emitindo o seu termo de
designação.

33.

Deverá estar adaptado ao tratamento diferen
iado previsto na Lei Complementar
123/2006 e suas alterações;

33.1. Avisa quando uma ME ou EPP está em empate fi
to;
33.2. Deverá permitir a realização pro
esso li
itatório destinado
ex
lusivamente à parti
ipação de mi
roempresas e empresas de pequeno
porte;
33.3. Deverá permitir o estabele
imento de 
ota de até 25% (vinte e 
in
o por

ento) do objeto para a 
ontratação de mi
roempresas e empresas de
pequeno porte.

34.

Deverá emitir relatórios de pro
esso eviden
iando todos pro
essos de 
ontratação de
seus respe
tivos 
ontratos, podendo filtrá-los por período, por forne
edor, por
dotação ou por órgão li
itante/
ontratante. Através destes relatórios o gestor pode,
dentre muitas informações, saber quantos e quais pro
essos foram realizados em
determinado período, quais foram os parti
ipantes destes pro
essos e quais foram os

ontratados.

35.

Deverá emitir relatório eviden
iando os saldos dos pro
essos e 
ontratos podendo
filtrá-los por período, por forne
edor, por dotação ou por órgão li
itante/
ontratante. O
Sistema de Li
itações e Contratos dispõe de relatórios que permitem o total
geren
iamento dos saldos, eviden
iando os valores e as quantidades li
itadas,

ontratadas, a
res
idas e/ou reduzidas, empenhadas, liquidadas e anuladas.

36.
Deverá emitir relatório eviden
iando o final da vigên
ia de Atas de Registro de Preços
e Contratos podendo filtrá-los por período, por forne
edor, por dotação ou por órgão
li
itante/
ontratante.

37. Deverá emitir soli
itação de empenho a ser enviada ao setor 
ontábil, 
om
informações sobre forne
edor, 
ontrato, dotações e itens a serem empenhados;

38.

Deverá emitir ordem de forne
imento a ser enviada ao 
ontratado 
om informações
bási
as sobre o 
ontrato, os itens a serem forne
idos, lo
al e prazo para o
forne
imento, forma de pagamento e et
. Este é um do
umento que auxilia o
departamento de 
ompras a 
ontrolar o forne
imento de materiais e serviços dos
pro
essos li
itatórios, 
ontratações diretas e aditivos de 
ontrato, além de ser
utilizada 
omo guia para a geração da nota fis
al pelo forne
edor e da liquidação no
sistema 
ontábil;

39. Deverá exe
utar outras atividades previstas na legislação referente à Li
itações e
Contratos.



40
Deverá possuir integração 
om sistemas de Pregão Eletrôni
o, possibilitando a
exportação dos pro
essos lançados no Sistema de Li
itação e 
ontratos para
sistemas externos onde a fase de lan
es será realizada.

41.

Deverá emitir do
umentos, sob soli
itação:
41.1. Referentes aos forne
edores:

41.1.1. CRC – Certifi
ado de Registro Cadastral do forne
edor;
41.1.2. Fi
ha 
adastral do forne
edor;

41.2. Referentes aos pro
essos de 
ontratações:
41.2.1. Capa do Pro
esso;
41.2.2. Despa
ho para realização de pesquisa de preços;
41.2.3. Previsão de re
ursos orçamentários;
41.2.4. Portaria de designação da Comissão e/ou Pregoeiro;
41.2.5. Autorização de Iní
io do Pro
esso;
41.2.6. Termo de Autuação;
41.2.7. Minutas de Editais e Contratos
41.2.8. Despa
ho enviando à apre
iação jurídi
a;
41.2.9. Editais e seus anexos;
41.2.10. Proto
olos de entrega das Cartas Convites;
41.2.11. Aviso de li
itação a ser publi
ado;
41.2.12. Atas de habilitação, de julgamento de propostas e de Registro de
Preços;
41.2.13. Mapa 
omparativo de forne
edores;
41.2.14. Termos de adjudi
ação e homologação;
41.2.15. Outros relatórios e do
umentos 
onfigurados pelo usuário.

41.3. Referentes aos 
ontratos:
41.3.1. Convo
ação para assinatura do 
ontrato;
41.3.2. Contrato;
41.3.3. Extrato de 
ontrato;
41.3.4. Termos de aditivos;
41.3.5. Certidão de afixação do extrato do 
ontrato.
41.3.6. Termo de designação do fis
al do 
ontrato;
41.3.7. Soli
itação de empenho dos 
ontratos;
41.3.8. Ordem de forne
imento dos itens 
ontratados.

42. Deverá permitir a exportação de dados dos pro
essos li
itatórios para o Portal
Na
ional de Contratações Públi
as – PNCP.



SOFTWARE DE PATRIMÔNIO
1. Deverá permitir o 
ontrole dos bens patrimoniais;
2. Deverá possibilitar a es
olha do Modelo de Valoração – Reavaliação ou Custo;
3. Deverá permitir definir a Data de Corte para a realização do Ajuste Ini
ial;

4.
Deverá permitir informar a Forma de Redução no Poten
ial de Benefí
ios Futuros –
Amortização, Depre
iação e Sem Redução, esta última, para bens que não sofrem
depre
iação;

5. Deverá permitir in
lusão da Vida Útil e Valor Residual de a
ordo 
om Ato Normativo
de 
ada Ente;

6.
Deverá permitir a realização do Ajuste Ini
ial dos bens individuais, múltiplos e/ou
automáti
o, adquiridos anterior a Data de Corte; VPA – Variação Patrimonial
Aumentativa e VPD – Variação Patrimonial Diminutiva;

7. Deverá permitir o tombamento de forma manual ou automáti
a, individual ou múltipla;

8. Deverá permitir o registro dos bens informando o 
ódigo do tombamento, des
rição e
lo
alização;

9. Deverá permitir o tombamento de bens por faixa de tombamento;

10. Deverá permitir o 
adastro das 
omissões patrimoniais e seus membros, além de
seus substitutos;

11. Deverá permitir o registro dos responsáveis pelo bem, lo
alização, baixas e da

onformidade ao inventário;

12. Deverá permitir o 
ontrole dos bens re
ebidos ou 
edidos em 
omodato a outros
órgãos da administração públi
a;

13. Deverá 
odifi
ar os bens permanentes de forma a agrupá-los por natureza e 
onta
patrimonial;

14. Deverá 
odifi
ar os bens patrimoniais por tipo de: 
ódigo de grupo, subgrupo, 
lasse,
sub
lasse e item;

15. Deverá possuir tabela 
om os Programas de Re
ursos;

16. Deverá permitir a pro
ura aos bens por diversos 
ritérios: número de tombamento,
des
rição, forne
edor, número do empenho, número da nota fis
al e 
ódigo do item;

17. Deverá permitir a Desafetação de bem individualizada e múltipla;
18. Deverá permitir in
luir novo Estado de Conservação;
19. Deverá permitir informar o bem quando em Reparo;
20. Deverá permitir informar o bem quando Inservível;

21. Deverá permitir a transferên
ia dos Órgãos, Área de Lo
alização e bens de forma
automáti
a de um exer
í
io para outro;

22. Deverá permitir a transferên
ia e baixa de bens de forma individual ou múltipla, além
de registrar através de históri
o toda e qualquer movimentação dos bens;

23. Deverá permitir transferên
ia de bens de forma individual ou múltipla por 
essão ou

on
essão, e por re
olhimento do bem ou motivo;



24. Deverá permitir a transferên
ia pela 
omissão de inventário de bens lo
alizados mas
perten
entes a outro setor, durante o inventário;

25. Deverá permitir o 
ontrole da destinação dos bens patrimoniais em desuso
(alienação, 
essão e baixa);

26.
Deverá possuir rotinas de ajuste ini
ial, 
usto subsequente, reavaliação, depre
iação
automáti
a, baixa e in
orporação de bens utilizando tabelas parametrizáveis, onde

ouber;

27. Deverá permitir a realização de Reavaliação de todos os bens de um mesmo
subgrupo/
lasse;

28. Deverá permitir a revisão da vida útil e
onômi
a e valor residual dos bens;

29. Deverá permitir a geração da Depre
iação mensal de forma automáti
a dos bens
Móveis, Imóveis e Intangíveis;

30.
Deverá permitir o registro da abertura e do fe
hamento do inventário, através da
geração dos Movimentos Patrimoniais mensais e anuais, bloqueando a
movimentação de bens no período já en
errado;

31.
Deverá possuir informações 
adastrais de bens móveis, imóveis e intangíveis
próprios, lo
ados e em 
omodato, 
om os dados ne
essários ao 
ontrole patrimonial,
in
lusive identifi
ação do setor ou pessoa responsável;

32. Deverá manter históri
o dos bens patrimoniais pela sua situação (em uso ou em
desuso) e seus desdobramentos;

33. Deverá manter o 
ontrole do responsável e da lo
alização dos bens patrimoniais de
forma históri
a;

34. Deverá possuir formulários padronizados para auxiliar a 
omissão responsável no

adastramento de bens por implantação;

35. Deverá emitir formulários padronizados para auxiliar a 
omissão responsável no

adastramento de bens por implantação;

36. Deverá emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou 
oletivo
(setorial) dos bens;

37. Deverá emitir relatório do inventário dos bens por unidade administrativa, por setor e
por responsável;

38 Deverá emitir o termo de Reparo;

39. Deverá emitir a listagem dos pro
edimentos patrimoniais de forma sintéti
a
mensalmente para a Contabilidade;

40.
Deverá emitir a relação dos bens por Unidade Gestora, Órgão e Área de Lo
alização,

ompreendendo bens tombados, baixados, desafetados, forma de aquisição, fonte de
re
ursos e valores individuais;

41. Deverá emitir a visualização e impressão do Livro de Inventário anual ou do período;

42. Deverá emitir relatório mensal e anual de balan
ete dos bens informando: saldo
anterior, entradas, baixas por Unidade Gestora, Órgão e Área de Lo
alização;

43. Deverá emitir relatório de bens informando: a Posse e Posse/Propriedade;
44. Deverá emitir relatórios das manutenções preventivas e 
orretivas dos bens para



auxiliar na gestão patrimonial;

45.
Deverá possuir integração 
om o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e
Finan
eira para 
ontabilização automáti
a da liquidação de despesas, da destinação,
da depre
iação e da reavaliação de bens;

46. Deverá permitir informar e 
ontrolar os feriados anuais.
47. Deverá permitir a listagem dos bens que realizaram Ajuste Ini
ial.
48. Deverá permitir in
luir, 
ontrolar e listar os 
ustos subsequentes.

49. Deverá permitir in
luir, 
ontrolar e listar a redução a valor re
uperável (impairment) e
as reversões de perda por redução a valor re
uperável (impairment).

50. Deverá possibilitar informar nos bens imóveis: endereço 
ompleto, distrito/lo
alidade,

oordenada de latitude e longitude, matrí
ula do registro, dentre outras informações.

51. Deverá permitir a in
lusão de 
ara
terísti
as adi
ionais dos bens, sejam eles móveis,
imóveis ou intangíveis.

52. Deverá permitir ex
luir movimentações individuais e múltiplas.

SOFTWARE DE FOLHA DE PAGAMENTO - WEB

1. Deverá ser totalmente online (pela internet) 
om todas as suas fun
ionalidades;

2.
Deverá ser usado de forma nativa, sem o uso de um emulador de Sistema
Opera
ional, em 
omputadores 
om Sistema Windows ou Linux;

3.
Deverá ser a
essível pelo menos via 2 navegadores de internet (ex: Google Chrome e
Firefox) através de proto
olo HTTP (Proto
olo de transferên
ia de Hipertexto);

4.
Deverá possuir 
adastro úni
o de dados pessoais, podendo o servidor 
adastrado
possuir mais de um vín
ulo fun
ional, usando os mesmos dados pessoais;

5.
Deverá possuir a possibilidade de 
adastrar prestadores de serviço (Autônomos) na
Folha de Pagamento, a fim de gerar de forma mais 
onsistente a de
laração da
SEFIP;

6.
Deverá possuir a geração de arquivos do Sistema de Informação Muni
ipal exigidos
pelo Tribunal de Contas 
ompetente de a
ordo 
om a legislação vigente;

7.
Deverá possuir organizar as faixas salariais por referên
ia para se fa
ilitar operações
abrangentes (Como exemplo: um reajuste salarial para determinada faixa salarial);

8.
Deverá permitir o 
ontrole dos períodos aquisitivos de férias e dos afastamentos de
forma a prever gastos e impedir o fe
hamento da folha em 
aso de in
onsistên
ia;

9. Deverá permitir geração de relatórios de prévia de folha antes do fe
hamento;

10.
Deverá ter 
apa
idade de leitura de dados externos (
onsignações em folha, por
exemplo), de diversas extensões (exemplos: “.
sv”, “.xls”, “.xlsx”, “.txt”, “.dbf”, et
);



11.
Deverá permitir a geração de remessa de pagamento para servidores 
om 
onta
ban
ária e/ou 
pf (servidores sem 
onta ban
ária);

12.
Deverá permitir a geração de arquivos de remessa para soli
itação de 
adastramento
de PASEP;

13.
Deverá permitir a geração de arquivos de remessa para soli
itação de abertura de

ontas e 
ontra
heque;

14.
Deverá possuir o suporte dos seguintes tipos de folha: Normal, 
omplementar, dé
imo
ter
eiro e PASEP;

15.
Deverá exportar dados para as obrigações mensais e/ou anuais (SEFIP, RAIS, DIRF,
CAGED, MANAD e outros);

16.
Deverá permitir gerar relatório geren
ial para pro
essamento e análise da Folha de
Pagamento;

17. Deverá permitir o 
adastro automatizado das pensões alimentí
ias;

18. Deverá permitir o 
ontrole dos 
argos de provimento em 
omissão;

19.
Deverá permitir a adequação para o envio de remessa de pagamento no padrão
CNAB 240 e outros, permitindo validação entre CPF e 
onta 
orrente;

20. Deverá permitir o pro
essamento de duas folhas de pagamento em paralelo;

21.
Deverá possuir ferramentas de geração de relatórios geren
iais em tempo real e de
qualquer natureza (por vín
ulos, 
ontribuições, 
argos, et
.);

22.
Deverá possuir ferramentas de geração de relatórios 
ustomizáveis, onde os
operadores da folha possam 
riar seus próprios relatórios;

23.
Deverá permitir a geração de arquivos 
sv para 
onfe
ção de do
umentos 
omo
portarias, 
ontratos, exonerações entre outros;

24.
Deverá permitir a geração de informações em mala direta, para 
riação de
do
umentos 
omo portarias e 
ontratos;

25.
Deverá permitir a atualização, em tempo real, das grades fun
ionais de 
ada
se
retaria ou setor, 
onforme inserção no sistema de alterações;

26.
Deverá permitir o 
ontrole do teto finan
eiro de gasto da folha de pagamento,
respeitando os limites legais definidos pelas leis vigentes;

27.
Deverá permitir o 
ontrole de proventos permitidos para os diversos 
argos dos
fun
ionários da folha. Rela
ionando que proventos 
ada 
argo pode ter;

28.
Deverá possuir módulo online onde o servidor pode a
essar o sistema e emitir seu

ontra
heque, 
omprovante de rendimentos e fi
ha finan
eira.

29.
Deverá permitir a possibilidade de disponibilizar os dados da Folha de Pagamento
exigidos pela legislação vigente da Lei de A
esso à Informação online e em tempo



real;

30.
Deverá permitir a possibilidade de 
ustomização e adequação do sistema para
atender às ne
essidades do Setor de Re
ursos Humanos;

31.
Deverá permitir o módulo de manutenção da folha online em tempo real. Nele é
possível soli
itar a in
lusão, alteração e ex
lusão de eventos de um fun
ionário. Nele
pode-se autorizar ou negar as alterações soli
itadas e as mesmas, quando
autorizadas, vão direto para folha de pagamento;

32.
Deverá possuir módulo para registrar e autorizar as soli
itações de
fe
hamento/reabertura de uma folha de pagamento online. Através de uma área
ex
lusiva, é possível autorizar ou negar estas soli
itações;

33.
Deverá possuir módulo de Notifi
ações via mensagem de texto (SMS), onde é
possível enviar mensagens de textos (SMS) para soli
itar a abertura/fe
hamento de
uma folha, bastando responder o SMS 
om o 
ódigo de autorização;

34.
Deverá permitir o envio de relatórios por e-mail. Neste 
aso é possível, depois de
gerar um relatório, enviá-lo para e-mail das pessoas autorizadas a re
ebê-lo através
do próprio sistema;

35.

Deverá permitir a geração de arquivo para fazer 
onsulta da qualifi
ação 
adastral
dos fun
ionários em lote no módulo “Consulta Qualifi
ação em lote” a
essível pelo
link https://eso
iallote.dataprev.gov.br ou outro que venha a o substituir, seguindo o
leiaute disponível no link http://portal.eso
ial.gov.br/manuais/leiaute_
q
_em_lote.pdf,
afim de não 
omprometer o 
adastramento ini
ial ou admissões de trabalhadores no
eSo
ial;

36.
Deverá possuir módulo de 
onexão ao Tribunal de Contas do Estado, através de
a
esso a API, 
onsultando dados das tabelas de agentes públi
os e desligamentos
para saber o status de ativo ou desligado do fun
ionário;

SOFTWARE PARA PUBLICAÇÃO E HOSPEDAGEM DE DADOS PARA ATENDER AS LEIS
12.527/2011 E 131/2009 – PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

1.

Deverá forne
er os sistemas de informáti
a 
om os programas na forma exe
utável,
devendo o mesmo ser instalado ex
lusivamente na sede da Contratante. Os dados
bási
os serão publi
ados na internet, através de um sítio, onde poderá ser feito um
link 
om a página da internet do CONTRATANTE. O Contratante terá à sua
disposição a hospedagem de todas as informações 
olo
adas na internet, para amplo
a
esso públi
o, sem exigên
ias de 
adastramento de usuários ou utilização de
senhas para a
esso aos dados rela
ionados 
om as Leis 12.527/11 e 131/09.

2.

Todas as informações de interesse públi
o deverão ser divulgadas proativamente, ou
seja, independentemente de soli
itações e disponibilizadas à so
iedade. Deverão ser
publi
ados informações tais 
omo: Ações e Programas (despesas 
om obras),
Repasses/ transferên
ias de re
ursos finan
eiros, Li
itações, Contratos, Servidores,
Notí
ias, Pro
edimentos para soli
itação de informações, e Outros para atender às
Legislações.

https://esociallote.dataprev.gov.br/
https://esociallote.dataprev.gov.br/
http://portal.esocial.gov.br/manuais/leiaute_cqc_em_lote.pdf
http://portal.esocial.gov.br/manuais/leiaute_cqc_em_lote.pdf


3.
Deverá ter informações que in
luem dados da exe
ução orçamentária, finan
eira, e
demais informações públi
as divulgadas na internet, são de inteira responsabilidade
do Contratante, o qual é responsável pela 
onfiguração e 
ustomização dos dados a
serem divulgados.

4.
Deverá a 
ontratante também será responsável pela remessa das informações em
tempo real, na forma estabele
ida pelo De
reto Federal nº 7.185, de 27 de maio de
2010, onde estabele
e que a disponibilização das informações, deverá o
orrer até o
primeiro dia útil à data do registro 
ontábil no SISTEMA utilizado pela Entidade.

5. A 
ontratante deverá ser responsável pelas informações.

6. A 
ontratada não se responsabilizará por eventuais danos que o 
onteúdo
hospedado no sítio lo
ado, quer sejam morais ou materiais.

7. A Contratada não se responsabilizará pela publi
ação de informações retroativas ou
intempestivas publi
adas e hospedadas.

8. As informações divulgadas deverão ser de livre a
esso e de forma gratuita, sem
exigên
ias de 
adastramento de usuários ou utilização de senhas para a
esso.

9. As informações deverão ser publi
adas deverão estar em 
onformidade 
om as
regras 
ontidas no art. 7º, do De
reto nº 7.185, de 27 de maio de 2010.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da 
ontratação e de seus quantitativos en
ontra-se pormenorizada em
tópi
o espe
ífi
o dos Estudos Té
ni
os Preliminares, apêndi
e deste Termo de Referên
ia.
2.2. O objeto da 
ontratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) no exer
í
io

orrente.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A des
rição da solução 
omo um todo en
ontra-se pormenorizada em tópi
o espe
ífi
o
dos Estudos Té
ni
os Preliminares, apêndi
e deste Termo de Referên
ia.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A des
rição dos requisitos da 
ontratação en
ontra-se pormenorizada em tópi
o espe
ífi
o
dos Estudos Té
ni
os Preliminares, apêndi
e deste Termo de Referên
ia.
4.2. Não será admitida a sub
ontratação do objeto 
ontratual.
4.3. Não haverá exigên
ia da garantia da 
ontratação.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de exe
ução dos serviços será de 24 horas, 
ontado da assinatura do 
ontrato.
5.2. Caso não seja possível a exe
ução dos serviços no prazo avençado, o 
ontratado deverá

omuni
ar as razões respe
tivas de imediato para que o pleito de prorrogação de prazo seja
analisado pela 
ontratante, ressalvadas situações de 
aso fortuito e força maior.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O 
ontrato deverá ser exe
utado fielmente pelas partes, de a
ordo 
om as 
láusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e 
ada parte responderá pelas

onsequên
ias de sua inexe
ução total ou par
ial (
aput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).



6.2. Em 
aso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
ontrato, o 
ronograma
de exe
ução será prorrogado automati
amente pelo tempo 
orrespondente, anotadas tais

ir
unstân
ias mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).
6.3. As 
omuni
ações entre o órgão ou entidade e o 
ontratado devem ser realizadas por
es
rito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, ex
ep
ionalmente, o uso de
mensagem eletrôni
a para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá 
onvo
ar representante do Contratado para adoção de
providên
ias que devam ser 
umpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de 
ontrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

onvo
ará o representante do 
ontratado para reunião ini
ial para apresentação do plano de
fis
alização, que 
onterá informações a
er
a das obrigações 
ontratuais, dos me
anismos de
fis
alização, das estratégias para exe
ução do objeto, do plano 
omplementar de exe
ução do

ontratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções apli
áveis,
dentre outros.
6.6. A exe
ução do 
ontrato deverá ser a
ompanhada e fis
alizada pelo(s) fis
al(is) do

ontrato, ou pelos respe
tivos substitutos (
aput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021).
6.7. O fis
al té
ni
o do 
ontrato a
ompanhará a exe
ução do 
ontrato, para que sejam

umpridas todas as 
ondições estabele
idas no 
ontrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

6.7.1. O fis
al té
ni
o do 
ontrato anotará no históri
o de geren
iamento do 
ontrato
todas as o
orrên
ias rela
ionadas à exe
ução do 
ontrato, 
om a des
rição do que for
ne
essário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identifi
ada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fis
al té
ni
o do 
ontrato
emitirá notifi
ações para a 
orreção da exe
ução do 
ontrato, determinando prazo para a

orreção;

6.7.3. O fis
al té
ni
o do 
ontrato informará ao gestor do 
ontato, em tempo hábil, a
situação que demandar de
isão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
ompetên
ia,
para que adote as medidas ne
essárias e saneadoras, se for o 
aso.

6.7.4. No 
aso de o
orrên
ias que possam inviabilizar a exe
ução do 
ontrato nas datas
aprazadas, o fis
al té
ni
o do 
ontrato 
omuni
ará o fato imediatamente ao gestor do 
ontrato
(in
iso V do art. 22 do De
reto nº 11.246, de 2022).

6.7.5. O fis
al té
ni
o do 
ontrato 
omuni
ar ao gestor do 
ontrato, em tempo hábil, o
término do 
ontrato sob sua responsabilidade, 
om vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação 
ontratual.
6.8. O fis
al administrativo do 
ontrato verifi
ará a manutenção das 
ondições de habilitação da

ontratada, a
ompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, soli
itando quaisquer do
umentos 
omprobatórios
pertinentes, 
aso ne
essário.

6.8.1. Caso o
orram des
umprimento das obrigações 
ontratuais, o fis
al administrativo
do 
ontrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
ontrato
para que tome as providên
ias 
abíveis, quando ultrapassar a sua 
ompetên
ia.
6.9. O gestor do 
ontrato 
oordenará a atualização do pro
esso de a
ompanhamento e
fis
alização do 
ontrato 
ontendo todos os registros formais da exe
ução no históri
o de
geren
iamento do 
ontrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de o
orrên
ias, das
alterações e das prorrogações 
ontratuais, elaborando relatório 
om vistas à verifi
ação da
ne
essidade de adequações do 
ontrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

6.9.1. O gestor do 
ontrato a
ompanhará a manutenção das 
ondições de habilitação
da 
ontratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que



obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de ris
os
eventuais.

6.9.2. O gestor do 
ontrato a
ompanhará os registros realizados pelos fis
ais do

ontrato, de todas as o
orrên
ias rela
ionadas à exe
ução do 
ontrato e as medidas adotadas,
informando, se for o 
aso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

ompetên
ia.

6.9.3. O gestor do 
ontrato emitirá do
umento 
omprobatório da avaliação realizada
pelos fis
ais té
ni
o, administrativo e setorial quanto ao 
umprimento de obrigações assumidas
pelo 
ontratado, 
om menção ao seu desempenho na exe
ução 
ontratual, baseado nos
indi
adores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apli
adas, devendo

onstar do 
adastro de atesto de 
umprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do 
ontrato tomará providên
ias para a formalização de pro
esso
administrativo de responsabilização para fins de apli
ação de sanções, a ser 
onduzido pela

omissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
om

ompetên
ia para tal, 
onforme o 
aso.
6.10. O fis
al administrativo do 
ontrato 
omuni
ará ao gestor do 
ontrato, em tempo hábil, o
término do 
ontrato sob sua responsabilidade, 
om vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação 
ontratual.
6.11. O gestor do 
ontrato deverá elaborará relatório final 
om informações sobre a

onse
ução dos objetivos que tenham justifi
ado a 
ontratação e eventuais 
ondutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão re
ebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente 
om a nota fis
al ou instrumento de 
obrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
a
ompanhamento e fis
alização do 
ontrato, para efeito de posterior verifi
ação de sua

onformidade 
om as espe
ifi
ações 
onstantes neste Termo de Referên
ia e na proposta.
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desa
ordo 
om as
espe
ifi
ações 
onstantes neste Termo de Referên
ia e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 03 (três) dias, a 
ontar da notifi
ação do 
ontratado, às suas 
ustas, sem prejuízo
da apli
ação das penalidades.
7.3. O re
ebimento definitivo o
orrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a 
ontar do re
ebimento da
nota fis
al ou instrumento de 
obrança equivalente pela Administração, após a verifi
ação da
qualidade e quantidade do material e 
onsequente a
eitação mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para re
ebimento definitivo poderá ser ex
ep
ionalmente prorrogado, de forma
justifi
ada, por igual período, quando houver ne
essidade de diligên
ias para a aferição do
atendimento das exigên
ias 
ontratuais.
7.5. No 
aso de 
ontrovérsia sobre a exe
ução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
omuni
ando-
se à empresa para emissão de Nota Fis
al no que pertine à par
ela in
ontroversa da exe
ução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo 
ontratado, de in
onsistên
ias na exe
ução do objeto ou de
saneamento da nota fis
al ou instrumento de 
obrança equivalente, verifi
adas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
omputado para os
fins do re
ebimento definitivo.
7.7. O re
ebimento provisório ou definitivo não ex
luirá a responsabilidade 
ivil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade éti
o-profissional pela perfeita exe
ução do

ontrato.



7.8. Re
ebida a nota fis
al ou instrumento de 
obrança equivalente, 
orrerá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no 
aso de 
ontratações de
orrentes de despesas 
ujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o in
iso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.9. Para fins de liquidação, quando 
abível, o setor 
ompetente deverá verifi
ar se a nota
fis
al ou instrumento de 
obrança equivalente apresentado expressa os elementos ne
essários
e essen
iais do do
umento, tais 
omo:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

) os dados do 
ontrato e do órgão 
ontratante;
d) o período respe
tivo de exe
ução do 
ontrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias 
abíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fis
al ou instrumento de 
obrança equivalente, ou

ir
unstân
ia que impeça a liquidação da despesa, esta fi
ará sobrestada até que o 
ontratado
providen
ie as medidas saneadoras, reini
iando-se o prazo após a 
omprovação da
regularização da situação, sem ônus ao 
ontratante;
7.11. A nota fis
al ou instrumento de 
obrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
a
ompanhado da 
omprovação da regularidade fis
al, 
onstatada por meio de 
onsulta junto
ao 
adastro de forne
edores ou no registro 
adastral unifi
ado disponível no Portal Na
ional de
Contratações Públi
as (PNCP) ou, na impossibilidade de a
esso ao referido Sistema, mediante

onsulta aos sítios eletrôni
os ofi
iais ou à do
umentação men
ionada no art. 68 da Lei nº
14.133, de 2021.
7.12. A Administração deverá realizar 
onsulta ao o 
adastro de forne
edores ou no registro

adastral unifi
ado disponível no Portal Na
ional de Contratações Públi
as (PNCP) para:

a) verifi
ar a manutenção das 
ondições de habilitação exigidas no edital;
b) identifi
ar possível razão que impeça a parti
ipação em li
itação, no âmbito do órgão

ou entidade, que implique proibição de 
ontratar 
om o Poder Públi
o, bem 
omo o
orrên
ias
impeditivas indiretas.
7.13. Constatando-se, junto o 
adastro de forne
edores ou no registro 
adastral unifi
ado
disponível no Portal Na
ional de Contratações Públi
as (PNCP), a situação de irregularidade
do 
ontratado, será providen
iada sua notifi
ação, por es
rito, para que, no prazo de 5 (
in
o)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
ritério do 
ontratante.
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa 
onsiderada impro
edente, o 
ontratante
deverá 
omuni
ar aos órgãos responsáveis pela fis
alização da regularidade fis
al quanto à
inadimplên
ia do 
ontratado, bem 
omo quanto à existên
ia de pagamento a ser efetuado,
para que sejam a
ionados os meios pertinentes e ne
essários para garantir o re
ebimento de
seus 
réditos.
7.15. Persistindo a irregularidade, o 
ontratante deverá adotar as medidas ne
essárias à
res
isão 
ontratual nos autos do pro
esso administrativo 
orrespondente, assegurada ao

ontratado a ampla defesa.
7.16. Havendo a efetiva exe
ução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se de
ida pela res
isão do 
ontrato, 
aso o 
ontratado não regularize sua situação
junto ao o 
adastro de forne
edores ou no registro 
adastral unifi
ado disponível no Portal
Na
ional de Contratações Públi
as (PNCP).



7.17. Em atendimento ao in
iso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis 
ontados da finalização da
liquidação da despesa.
7.18. No 
aso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao 
ontratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante apli
ação do Índi
e Na
ional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de

orreção monetária.
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem ban
ária, para 
rédito em ban
o, agên
ia
e 
onta 
orrente indi
ados pelo 
ontratado.
7.20. Será 
onsiderada data do pagamento o dia em que 
onstar 
omo emitida a ordem
ban
ária para pagamento.
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
apli
ável.

7.21.1. Independentemente do per
entual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os per
entuais
estabele
idos na legislação vigente.
7.22. O 
ontratado regularmente optante pelo Simples Na
ional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

ontribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento fi
ará 
ondi
ionado à
apresentação de 
omprovação, por meio de do
umento ofi
ial, de que faz jus ao tratamento
tributário favore
ido previsto na referida Lei Complementar.
7.23. A ante
ipação de pagamento somente será permitida se propi
iar sensível e
onomia de
re
ursos ou se representar 
ondição indispensável para a obtenção do bem ou para a
prestação do serviço, 
onforme determina o § 1º do art. 145 da lei Federal nº 14.133/21.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O forne
edor será sele
ionado por meio da realização de pro
edimento de li
itação, na
modalidade pregão, sob a forma eletrôni
a, 
om adoção do 
ritério de julgamento pelo Menor
Preço, por Lote.
8.2. Para fins de habilitação, deverá o li
itante 
omprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídi=a

8.3. Pessoa físi
a: 
édula de identidade (RG) ou do
umento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identifi
ação em todo o território na
ional;
8.4. Empresário individual: ins
rição no Registro Públi
o de Empresas Mer
antis, a 
argo da
Junta Comer
ial da respe
tiva sede;
8.5. Mi
roempreendedor Individual - MEI: Certifi
ado da Condição de Mi
roempreendedor
Individual - CCMEI, 
uja a
eitação fi
ará 
ondi
ionada à verifi
ação da autenti
idade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-nego
ios/pt-br/empreendedor;
8.6. So
iedade empresária, so
iedade limitada unipessoal - SLU ou so
iedade identifi
ada

omo empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ins
rição do ato 
onstitutivo,
estatuto ou 
ontrato so
ial no Registro Públi
o de Empresas Mer
antis, a 
argo da Junta
Comer
ial da respe
tiva sede, a
ompanhada de do
umento 
omprobatório de seus
administradores;
8.7. So
iedade empresária estrangeira: portaria de autorização de fun
ionamento no Brasil,
publi
ada no Diário Ofi
ial da União e arquivada na Junta Comer
ial da unidade federativa



onde se lo
alizar a filial, agên
ia, su
ursal ou estabele
imento, a qual será 
onsiderada 
omo
sua sede, 
onforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
8.8. So
iedade simples: ins
rição do ato 
onstitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídi
as do
lo
al de sua sede, a
ompanhada de do
umento 
omprobatório de seus administradores;
8.9. Filial, su
ursal ou agên
ia de so
iedade simples ou empresária: ins
rição do ato

onstitutivo da filial, su
ursal ou agên
ia da so
iedade simples ou empresária,
respe
tivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídi
as ou no Registro Públi
o de Empresas
Mer
antis onde opera, 
om averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.10. So
iedade 
ooperativa: ata de fundação e estatuto so
ial, 
om a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comer
ial ou ins
rito no Registro Civil das Pessoas
Jurídi
as da respe
tiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.
8.11. Agri
ultor familiar: De
laração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros do
umentos definidos pela Se
retaria Espe
ial de Agri
ultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do §2º do art. 4º do De
reto nº 10.880, de 2 de dezembro
de 2021.
8.12. Produtor Rural: matrí
ula no Cadastro Espe
ífi
o do INSS - CEI, que 
omprove a
qualifi
ação 
omo produtor rural pessoa físi
a, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165 da Instrução
Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009.
8.13. Os do
umentos apresentados deverão estar a
ompanhados de todas as alterações ou da

onsolidação respe
tiva.

Habilitação Fis=al, So=ial e Trabalhista

8.14. Prova de ins
rição no Cadastro Na
ional de Pessoas Jurídi
as (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físi
as (CPF), 
onforme o 
aso;
8.15. Prova de regularidade fis
al perante a Fazenda Na
ional, mediante apresentação de

ertidão expedida 
onjuntamente pela Se
retaria da Re
eita Federal do Brasil (RFB) e pela
Pro
uradoria-Geral da Fazenda Na
ional (PGFN), referente a todos os 
réditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, in
lusive aqueles relativos à
Seguridade So
ial, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Se
retário da Re
eita Federal do Brasil e da Pro
uradora-Geral da Fazenda Na
ional.
8.16. Prova de regularidade 
om o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17. Prova de inexistên
ia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de 
ertidão negativa ou positiva 
om efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De
reto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
8.18. Prova de ins
rição no 
adastro de 
ontribuintes Estadual/Muni
ipal/Distrital relativo ao
domi
ílio ou sede do forne
edor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
ompatível 
om o
objeto 
ontratual;
8.19. Prova de regularidade 
om a Fazenda Estadual/Muni
ipal/Distrital do domi
ílio ou sede
do forne
edor, relativa à atividade em 
ujo exer
í
io 
ontrata ou 
on
orre;
8.20. Caso o forne
edor seja 
onsiderado isento dos tributos estaduais/muni
ipais ou distritais
rela
ionados ao objeto 
ontratual, deverá 
omprovar tal 
ondição mediante a apresentação de
de
laração da Fazenda respe
tiva do seu domi
ílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.
8.21. O li
itante enquadrado 
omo mi
roempreendedor individual que pretenda auferir os
benefí
ios do tratamento diferen
iado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará
dispensado da prova de ins
rição nos 
adastros de 
ontribuintes estadual e muni
ipal.



Qualifi=ação E=onômi=o-Finan=eira
8.22. Certidão negativa de insolvên
ia 
ivil expedida pelo distribuidor do domi
ílio ou sede do
li
itante, 
aso se trate de pessoa físi
a (alínea "
" do in
iso II do art. 5º da IN Seges/ME nº 116,
de 2021) ou de so
iedade simples;
8.23. Certidão negativa de falên
ia expedida pelo distribuidor da sede do li
itante (in
iso II do
art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021);
8.24. Índi
es de Liquidez Geral (LG), Solvên
ia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores
a 1 (um), 
omprovados mediante a apresentação pelo li
itante de balanço patrimonial,
demonstração de resultado de exer
í
io e demais demonstrações 
ontábeis dos 2 (dois)
últimos exer
í
ios so
iais e obtidos pela apli
ação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Cir
ulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo
Cir
ulante + Passivo Não Cir
ulante);

II - Solvên
ia Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Cir
ulante +Passivo não Cir
ulante);
e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Cir
ulante) ÷ (Passivo Cir
ulante).
8.25. Caso o li
itante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índi
es de
Liquidez Geral (LG), Solvên
ia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação 
apital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (
in
o por 
ento) do valor total
estimado da 
ontratação.
8.26. As empresas 
riadas no exer
í
io finan
eiro da li
itação deverão atender a todas as
exigên
ias da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
ontábeis pelo balanço de
abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021).
8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exer
í
io e demais demonstrações

ontábeis limitar-se-ão ao último exer
í
io no 
aso de a pessoa jurídi
a ter sido 
onstituída há
menos de 2 (dois) anos (§6º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021).

8.27.1. No 
aso de forne
imento de bens para pronta entrega, não será exigida da
mi
roempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do
último exer
í
io so
ial, 
onforme dispõe o art. 3º do De
reto nº 8.538, de 2015.
8.28. O atendimento dos índi
es e
onômi
os previstos neste item deverá ser atestado
mediante de
laração assinada por profissional habilitado da área 
ontábil, apresentada pelo
li
itante.

Qualifi=ação Té=ni=a

8.29. Comprovação de aptidão para exe
ução dos serviços similares de 
omplexidade
te
nológi
a e opera
ional equivalente ou superior 
om o objeto desta 
ontratação, ou 
om o
item pertinente, por meio da apresentação de 
ertidões ou atestados, por pessoas jurídi
as de
direito públi
o ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
onselho profissional 
ompetente,
quando for o 
aso.
8.30. Os atestados de 
apa
idade té
ni
a poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do forne
edor.
8.31. O li
itante disponibilizará todas as informações ne
essárias à 
omprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando soli
itado pela Administração, 
ópia do

ontrato que deu suporte à 
ontratação, endereço atual da 
ontratante e lo
al em que foi
exe
utado o objeto 
ontratado, dentre outros do
umentos.

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



9.1. As despesas de
orrentes da presente 
ontratação 
orrerão à 
onta de re
ursos
espe
ífi
os 
onsignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) 0301.04.122.0008.2.005 -
Fun
ionamento da Se
retaria de Administração e Planejamento, no(s) elemento(s) de
despesa(s): 33904000 - Serviços de Te
nologia da Informação e Comuni
ação – Pessoa
Jurídi
a33904000 - Serviços de Te
nologia da Informação e Comuni
ação – Pessoa Jurídi
a;
9.2. A dotação relativa aos exer
í
ios finan
eiros subsequentes será indi
ada após aprovação
da Lei Orçamentária respe
tiva e liberação dos 
réditos 
orrespondentes, mediante
apostilamento.


